	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 2023

Mensagem A-nº 112/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar nº 78, de 2023, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.521.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva alterar a Lei Complementar nº 419, de 25 de outubro de 1985, que dispõe sobre a constituição do Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar do Estado de São Paulo,  para: (i) suprimir a previsão de idade máxima para a inscrição no curso de habilitação que dá acesso ao primeiro posto do referido Quadro; (ii) obrigar o Oficial promovido a 2º Tenente a permanecer no cargo por, no mínimo,  2 (dois anos), antes de solicitar a passagem para a reserva; (iii) obrigar o oficial a ressarcir o erário estadual dos valores dispendidos no respectivo curso de  formação, quando solicitar a passagem para a reserva sem ter permanecido no cargo por, no mínimo, dois anos.

Embora reconheça os nobres propósitos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto em virtude de sua incompatibilidade com a ordem constitucional no plano da iniciativa para deflagrar o competente processo legislativo.

De fato, o ordenamento constitucional defere ao Chefe do Poder Executivo, em caráter privativo, a prerrogativa de iniciar o processo legislativo das leis que disponham sobre provimento de cargos, servidores públicos e seu regime jurídico, que corresponde ao conjunto de normas disciplinadoras das relações, sejam estatutárias ou não, mantidas pelo Estado com seus agentes. Trata-se, em essência, de noção que, em virtude da extensão de sua abrangência conceitual, compreende todas as regras pertinentes às formas de provimento e à disciplina dos concursos públicos para acesso a cargos e empregos públicos, inclusive a estipulação de limite de idade (STF, ADI nº 2873).

Diante desse quadro, verifica-se que o projeto trata de tema que diz respeito ao regime jurídico de integrantes da Polícia Militar, matéria que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal.

Nesse contexto, o projeto incide em vício de inconstitucionalidade formal, desobedecendo, em consequência, o princípio da separação dos poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual. 

A isso cabe acrescentar que o Supremo Tribunal Federal considera válido o limite etário em concursos públicos, desde que justificável pela natureza das atribuições do cargo a ser desempenhado (Súmula nº 683 daquela Corte).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar nº 78, de 2023, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
